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Cõnsórcio P^blícp de Maneio
deip^du^éòlídos dà

Sen^^aíbíapaba
-  ■

# E-maiL cgrísríbiâj]abá@gniãil:com

^885^^3|i7

✓

DAIBIAPABA

CONTRAI^ pfet^tEípN»^^

;  lado O MUNICÍPIO PE yiiÇOSA DO G^RA^ÔjEj
doravante denominado CONTRATAÍ^Erpessoa jurídiça de direito

:insc]i|to;ji|o CNPJ l6.462^497'^ Pra^ Çlovis Beyifaqüav N '
Bairtré^^eritro,,,Viçosa do Ceará -' Ceará, como menibro do Çònsòrjcio Público dè ' -

.  ManO^^jíá Resíduos Sólidos da*^r>ra dá Iblapaba, por forÇá' da Lei Munícibal n®
de 17 ' dé dezembro 201^ nesite .ato representado por seu prefeito

I^Sr. Francisco João ÇaWdsó Filfió, brasileiro,, cásádo portador do RO n® "
•87970^1^^1-eCPFn® 339.759.57^87e, deoutiiD^ o eQNSORGIpPÚBMGO.
DE SOLIDÒS DA SERRA DA IBIAPABA, pessoa ^

^rjurfdi^i^^^|^^|lico,,inscrR^ no CNpj sob n®.^^;678.797/0dQ1-5^ sede à
?Av Tábpl^^^l^l^irre. jOehtro, Sãfcâebédlto * - ■ CE,-.doravante/der^ ■
C ONTRi^j^gQii^p^itetó pòr seu presidente, Sr. .Sâul Lima Maciel -
portadò@d|^ J^|99Ò022^837^SSJ^È e
consonât1c^^É^á% disposições es^tutádaa,/têi7i entre si justo é acèrtado 'o

V T' ' C' / '•
Dontratdj^e^Etafábí^jiíí^ Q cujádcláusülas são descritas a áeguír.
V'. ;..,: ^ '■ - •' - :

CLÂUS|!jl^'^PRÍMEIRA - DA RUNDipENTAÇÁO LEGAL

11 i1 Ô7v; de 06; de abril de^QOS^.é Art.:i 3 e següíntes do Decreto FedOcãl 6.01 J, de .
17- dé janeiroí.d#^07v ria Léi Municipal n® 733/2019 de 17 de dezernbro de 201%

.  . T*"'" ÂJÜD?0 MEIO AMBÍEíÍÍe ^
CONSORCIO PÚBLiCO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLÍOOS DA SERRA DA IBIAPABA - CPMRSI

■  - ; AV. TABAJARÁ, 220 -SALA 01 - CENTRO- SÃD BENEOiTO/CE ' ■



Consórcio Público de Manejo
<ie resfdúós. sólidos dá'

da^lblápabã

; ©E-maibCgrisi^ibigp^^^^^
"  ' /88.Ç93ÍÍ-S055

^88átóé-1347 ;
ip, no Estatuto do OONSÔRC^ ; '

PUBLICO DE

^pétjtüi <ií3|piiessriíe- Gp^f^^ DE mTÉIO a cobertura das déspesàs
decorrentes dd. R(^'nd de. ;Át'VÍcl3cteB. de -2022, pom' vistas a dstrútüfár a
administração dp Consórcid e V/abílizar suas atribuições definidas no Contrato de ,

^^^p'0' bem.cOmò realizar para2()22 no Plano Regionalizado
de pl^s Sèíétivas Múltiplas d%lhad^s no^crónograma de atividades 2020-2024. i

/ -'''V'' ' ' . ■ ■■■ ■ ■ '
ÒLÂíttg^JERCEIRA ̂  DOS RECÜRSpS^^
O' C(||Í^Í^NTÉ assegura ter róbertúra das dospesasído

pE RATEIO, de acordo Oorn sua Lèi OrçaOierítãria .Àpual ,

;v cMoèiiÉlíMiíjMElk' _ TillA - 1p

: d8.5iM 0405.3^.71.70 00

O VALpR DÀ' Ç DÒ CONTRÍAtÒ DE.

Conforme os^terrê/^sAa.(

• í-

Y

em 21/06/2022, '

.re|a^-i^a^^^#p OrçamentodOJpdniedrcio è^^ciefinição da Çota-parte de cada
niüniçíp|^>.^á |4f22,' o 'CPNTR^^ .repassar ao •

; estimiãdo de RS 360,090,00". .
(trez^t^^ièssenta mil reais) q Orçamento do Consórcio de 2022,
eujdí ̂  de. R$ 2 520 000,00 (Dois milhões.r quinhentos e, vinte mil
reais)i^nforine dètalhado no

recursos da cota parte do GONTR^ANlfe

AJUDE O MEIO AMBlEfiTE

COMSORCIO PÚBIIGO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SDUDOS OA SERRA DA IBIAPA8A - CPMRSi
AV. TA3AJARA, 220 SALA õí - CENTRO - SÃO BENEDITO/CE



Consórcio Pública dè A/íanejo
do resíduos sólidos da
'  SeitadaJbíapabà

^  CNP|Wi78.797/ÍIOin-56
#EH;naiL cgrisrlbiapabaQgmailüpm

8^5

^88.3626^347

A Cota-Partè Anual do CONTRATANTE será prpvida com as receitas do 1CMS a

serénT mali2adas, em função de sua participação,no índice Municipal de Qualidade
do Meiò Ambleõte - )QM ^ .

.j^râ^rafó segundò^yalqr mónsal.estimado da cota parte- \ \
Sera repassadp: pelp 12 (doze) parcelas ̂mensais nõ valor de^

R$>30.0Ò0,0p (Trinta In çòrn'%)mpetência inicial em janeiro e tórfnind em
dezei^bro dp 2022, em conta bancária do Fundo Regional de Financiamento do"
Maii^^ifbreííciadp de na CA|XA ÉCÕ^ÔmÍcâ,
ÁgiN^is^íópet^âò 06, conta cònSn^^
.Pàrabra^cr terceiro.-Da, autorização ao Çontratãdo pará próver: RètençãO no

'«ais -',v ^
Por ftíí^^:^^^;Contrà^ Rateio, na confonrlidadè da autorização contida nò
Prptqci^ ll^i^ções^^^^R^ pela Lei Municipal n? 733/20lOj de 17 de

:  autoriza a Secretaria da Fazenda'do

Está|l;p;!çb!^peai^((Sj|FA27CE)i a prpín#er a retenção do.válor correspondente de
• rcadap^Ia mensal) nos recurçbé déjÇM^/lQM mensal dP Município de Viçosa dò

Gearê-ffE, ,è.j?j|^der áo crédito em favof da cpnta bancária do CONSÓRCIO
PÕBÜCQ. RÈSipiíÓS SOLIpOS PA ÍSERRA PA IBIAPABA.

Ia no. parágrafoêntetíor. . '

Paiájgir^ffidü^^i^^Poliniitedecrédito^^^^ V
Np ̂ stfe dè éventUai impossibilidade operacional dè retenção, nos telmos do
parágrafo anterior, o CONT^RATÁNTè autoriza o crédito de até duás parcelas'nos

mêséesubsequentes.atê;qUd;aêparc»las atrasadas sejam quitadas;
Pái^pafd quípl^Au^ démovimentação bancária

ÀJÜQE O MEIO AMBIEílTE

CO.MSORCIO PÜBÜCO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA SERRA DA IBIAPABA - CPMRS!
AV. TABAJARA, 220 - SALA 01 - CENTRO - S.ÃQ BFNFníTn/rP



Consórcio-Pábti^SQdè l^ànejo
de resícUiòs âólidòs da

, Serra da Íbíepaba

©E-mailcgrlsríblàpatò
fi055

^88.3ô26-m7

íRTRATANTE autoriza o CONTRATADO á movimentaria conta bancária

relativa aos . tecuraps déJG^ em função da partiGlpaçãó do C0NTRATA1MTE.no

!QM{risrformadoÀiexo4, • . , '

QUINTV^-PARTES INIpORANTES DESTE CÓNTIUTO

íri^iain este GÓ^ DE RATEIO o Anexo 1 - Plano Anual de Atividades do
0onsâitíòvéni' i2b22;^^^^^^^^ Orçamento Anual dó ÇonSórcIo pará 2022, o
i^éXp 3 - Ab da Asserhbleíá Oeraí dè 21/06/2022 e o Anexo 4 - Autorização Anual
de Mpvimente^o Bançárla. :

CLA|l?jÉ|A SBCTA - DÀS ÁLTERÁÓQlÉS E ADITIVOS ;
OS'^ i^pa^sès • definidos .e; previstos, ria< Cláusula Quarta deste^ CONTRATO DE
RATEM ajiê/seu cumprimento total^ são irrevpgávéis; e nãp ;serâo alterados salvo

ppr." eia Geral convocada pará este fim. • ^ : '

Pái^|^#^j|Ígp^'Ás eventuais alterações das Cláusulas mencionadas no caput
seraoi^dnÍ|l^|¥^||a Ássembleiã Gerai e,ise. aprovadas, serâP pbjeto.de Tennò
AdjtiVp/^gt^tóíffafpi;sem pquédeyeião èeriçpnsid^^^ ' . •

A vigência í(||f%^[|lTRATO^ DE RATÈIO áe ínicia etti 01 de |àneirp/dè 2Ó22 e sp
I' ■é'^'íí'iJí*aÈ'5e^í55W#Ài éstend,&.pd||Sdp^ékercício financeira ;d^ em estrita observância à legislação

Pir^iápp^Éll^^^nceira do Mun|cípÍP|,p Viçosa do^Ç^^
: ciJiiiiii^n^^
Paradirirair eventuais dúvidas, controvérsias e omissões desfe CONTRATO DE
RATEIO, ás partes elegem p fpfp da Cpmàrca da sede do GONSpRCjÒ PÚBLICO
DE |í|^NEJO 1^? FÍilipoâ S0LÍÍ30&^ SÈRRA DA ÍBÍARABA, EStádÓ Í
Çeet^vrdnuhciándp quaisquer outros, por mais privilegiados que:

ECfCLEf
AJUDE O MEIO AMBIENTE

CONSORCiO PlÍBLÍCO DE MANEJO QOS RESÍDUOS SDLÍDOS DÂ SERRA ÍJAIBIAPABA - CPMRSI
AV. TABAJARA, 220 - SALA 01 - CENTRO t SÃO BENEOITO/CE



Consórcio ÍPáblicó; de lUlánejo
.  de resíduos,sóJidós/la

Serrá da fbfap^a
^  'tm
0 E-maiL cgrísíÍfíiapabá@gmaiLcoin

. E por estáfem de.'acordo ̂ as cláusulas e condições estaMfiPl^SSi assÇnani o
presén^ .CONTRATO ;DÉi RATEIO em 03 (três) vias dè Igual téor e forma, ria . '
.presen^'das testemunhas abaixo identificadas,.para: que surta os.deyidòs ̂ ert^ ;
.-|eg^s.n:r',.V

V  '
A

j

LVu^.-.A-

Viçosa^do Ceará ̂  CEj 21 de^unho dé ,2022.

Sr F^I^sçoJoto Filho c
Pfefè^liijjriiclpal déMçdsa^ Ceara - CE

PÚBLICO DE WIANEJO DOS RESÍDUOS SÒLIDÓiS

RG:^ ô55'59I^33 - SSP-C£

- Ot)

.-RG:;

íeciclb
AJUDE O MEIO AMBiEüTE

COMSORCIO PUBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA SERRA DA IBIAPABA - CPMRSI
■ AV. TABÃJARA, 220 - SALA 01 - CENTRO - SÃO BENEOITO/CE



ANEXOS

Consórcio PábiiGod^ (Mànejo

^ Sèrra da ibíai»ba
6NRI:4ÍÚ78^9]lfPQM

:^a8.3626*

O Plano . Anual der^tivldpclea para p ano de 2022 do Consórcio dei-Gestão

integrada de l^síduoé Sólidos'dá, Região dá Ibiapabá, foi elaborada

'  ' de Cóletás Seletivas da Serra da' Ibiapába,; conforme ó

sÈiyiA.,^- ;•
, p' refèridq\.pIano. cpnténi, as in^^ sobrê:/6 andaménto das

a^^^efermlríadas no Gronogramâ de os recuraos du^níveis. ̂s projete^ ;
a^l^^^pcutados, bérn aspriondades gerais e específicas paráp ano. . '

è7
./ ' r

•  • ■ • , '■ « . 5- ■

O Corisórciò administrativamente;

,^'stnâtüfp|b grupo Executivo do Ç/Pl\^RS-Região da Ibiápabâ; •.■ , r

dos Résidups

; »;; 'jDasanxd|y^r'psl^^a^^^ (pneus, plep \iregétai-^^^ ,;^^^''
;  - eletònipos, ÍârnJ)adas^ pilhas» baterias^dertlfe ótitros);
;  •, pafa a implantação dos ecoppntos nos múnicípios;
'• í(órn^l^íj-ás parceriàsiipara p dêsenvplvinriénto" dos Projetos e às ações dfe

Logl^stica Reveisã; ; » i ■ . . - /
• Ücitar

'  implantar .

f  '-T

1 ÜOE O MEIO AMSiEOTE

CONSORCIO PUBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA-SERRA DA IBl.APABA - CPMRSI
.  . .. AV. TABAJARA, 220 - SALA 01 - CENTRO - SÃO BENEDITü/CE



Consõràlo PúbííGò dé Manejo
-dd^skiuos sòOdoè da

éorra dá Ibíapába

: ̂ 88:3626-1347
^^P^^dquirir a .peiiélra móvef para os^ da Construção Ç|vil>- RCC e p

(rticotáfcíor;^ri^ , ' . ^ ^ "

•\\.Règ|iâo:da:tblapâba;\ ■ ■

A", «íCí; itens contidos nesta docurnento'consòlidam assim, as dlretrizès e linhàs
dft ação dó, C^pç^rama de Metas, estábèleçldas pela ̂ Secretafiar; Estadqal do
Meio Ambièrite^iSÊ^i beni corno pelas dé íegais.

Constituição do Cònsôr<?ip , . ^ :

9 Consórcio Publicò'dé Manejo dos Resíduos. Són da Serra <da

,  C ji'iapa^a^ ̂,^sc^to no CNPJ spb o
> V ^ Tabájara, 220 - Sala Oá- - Bairro; Centro - CÇP:6237P-OOD, Cãp

I, Croata, Guaracíaba

I, São Bènédito, Utiajara e Vi^sa do Géará.-

orçadps' paí^ iépàssé^dps

■ ''í- rip pprqer^íial de 2%,-

resultai^o do iCMS

í  P^l^a P^è^áse dós mupióí^ ' '
•  . podendo recébef tembéiti recursos oriundos de emèndá. . •

>:;^;i;^kii^|p:editais.: "■■ ■
< w 'Ql^ssoçioambi^^ .

'  » t,- yíírilSSÍÍK^i-Aí )■ «V. t ■ >5 ,; 2^, ■/■•ií. •■ •; ■v'
01 . -  ̂ CWRÍi^ 1 séo.ooò.oòo'

\/ y t, . '

= ^ . CROATA , 360.00Q,000
Sv V-. •



%■

I : '

Consórcio Público de Mânejo
.  de resídubis sólidos da

Serra dà Iblapaba

.  .# E-ináil:cgrisFlbíapaba@paíLcom
088.9^96-5561/88.í;9368-8055

^ ^88.3626-1347
: W{ GUARAplABA DO NORT^ 360.000.000

:  ̂ 04; 7  IBIAPINA 1 ^ M 360.000.000 ^

05 . SÂO BENEDITO -
•  í ; • . .

- 360.000,000

06 . ÜBAJARA • ' . 360.000,000

... ■ ■■ •; 07 VIÇOSA DO CEARA 360.000,000.;

-.5 ** '

JfN'.

if l|Ii:pL»§MpEiri^^ . R$ 2.520.000,00

j.:

3. ATIVIDAPES ASEB^ PÉS^ . ^
3.1 Estruturar o Consórçiõ Administa^tivamehte^

'  ̂ ^truturar ad garanfindo a manutenção re pleno
/ í!i|àçionai7}ento do Consórcio vho ano 5022,. contando com ps serviços"

^^p|||f^§iònâis da área contábil, administrativa, jurídica e de teçnoFõgia :da

. ^^ti^iiiar a Gnjpo Executivo do CPMRSrRegião da Ibiapába
.  ' f^1|iif^]r o Grupo Executivo,'caso, haja alguma mudança-dos membros

^  ̂ - ^ mensais^séjá de fóritia^presencial oude formà virtual,
■ ■ idom b^j^^Élis irrtegráritébbo Grupo Brfecutivo, para discutir e planejar as

.. ■^.;: :aç^gÍÉ^p|realte^^ ' 7 . 7 ' ' > ;
-■'/ , 3í;^;;;7;-C|tp|^çÍbir os Profissionais'envolvidos, nas ações de Gestão dos

7 ftèj^fdlíj^Sólidos nos rjnUnicj^^^ . '
Promover òapacte^ oficinas; palestras, dentre outros, cóm os

'  merribros envolvidos de gestão dós resíduos sólidos nos

.  ■. V'í*í:^

CONSORCIO PÚBLiCO DE MANEJO OOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA SERRA DA IBIAPABA - CPMRSi
AV. TA.SAJARA, 220 - SALA 01 - CENTRO - SÃO BENEDITO/CE

í:i ri ■
ÂJUDE^O MEIO AMBIENTE



Cónsòrcw Público dol\/láiiejo.
de resíduos-sáildos da

SeiT9 da Ibíapaba

© E-mail: cgrisfibiapaba^gmaiLcom
■ ■ Qça.9?796-556l/88.9^à-8055

).5Traçarv iOsba para impiar?tação da colèta seletiva , nos

- ^"'^-..muniçíplps . í'" -

s Será realizado ò planéjarhentóe traçada a metodologiá de Implemeritaçãó
;  da coleta seletiva ém cada nriunícíplo, O trabalho sérá desenvolvido pelós

^  do município com oepoio do CRMRS^ Região dá Ibiapaba;;"

,, Dár coi;!^ áções que estão sendo desenvolvijías no âmbito da ^

logística rever$à, désdé a colèta e déstinaçâo dos pneus, óleo pós-consumo,

. résíduos eIetròe|ètrôniGps, lâmpadas, pilhas, baterias dentre outros. ' ,

^  ,3J Definmès-áreas pára !m||Í^Dtação doè ecopontbs nós municia

' .Definir, em atéhdimento ao Plano ̂ d^ Coletas Seletivas Mútópiàs, as-
:  ,í;#^ás^ que devèrão,ser aponmá^s péjps municípios e òs èMpóritós,dévèrãò A'
;  ̂sèrjmp^^^ ferramenta qUe irá auxiliar na execução daigéstâydos '

ás parceriás pára o desenvolvimento dos .projetos e as

=:^"",'ií^'^ft4.ogística'Reversa _ : ■ ■ /
parceriáC ̂  fortate iexIstenteSMpm^ q

j ,jgní0 das ações "é dos pfojètoè uma véz que á!respónsábiiidadè

. 3i9 lijdife^^bras e equipamento^

-f^:•Rèá|gâ|Mic|tação de obias e equipamentos de forma. que. atenda a ,

. v para a boa gestão dps resíduos sólidos e de acOrdp com a

#áSllllaade econômica/finànc^^^

?.1ü. Implantar a l^ etapá^^e ínvestimeri.tos

Sérá implantadá^à primeira etapa da Centrai Municipal de Resíduos - ̂
ÇiyiR nos municípios ransorcíâ^^

■1 n-h ■

V

DA SER
■SÃO BE



Consórcio Públicò dç^Manejo
dç rèéicluos sólidos dá

Serra da jfoiápába
€NPJ;a.678J97/0P(n-5í

^^026-1347

'Sóíidõãí'da Pegiãp da Ibiapaba;

'  Sólidos dé foirría jpJatticipãtl^^^^ ps representantes dós rnunicípios da
Ftegiáo da Ibiapabà. . . : . • /,

Serão des^yi^idpspáati^^^^^ Gonforprje <aròhográrna da
fábéia02. • ,• .

J KglPí^Orgrupó Executivo do

j-^f=»5'53fS?s™en3aIs dò
ilias-"'""-

•• ri

■'o*

..ATIVIDADES
2022

12 3 -413 I 6 |- 7
Es^a^rar aConsórcio

ij^nmp^í^tivampnte

jjão da Ibiapaba \

es de^Se^ão de

?s nos municíploi;;

|^T*i||tiiatégiaspara a implan-;
cotetapelétivá dosj^^^^

PlÓi: . ■ - . •
^ pesenvolver as açc^^p ámbitò
•  dalogfsticã Reversa^

í  i/egétal p65-gçn|^òi,e^^^^
V  :l[ãntpadás;#IÍas^^ dentre

ur -.Jt,;- .!
_..J

& -Mir'

il rl^-' i

lí'Í:lr:Í

iiV;-"! filvíjh.vll"

jt.

pidpí:

!

8 9 10 12

 í |l |v V1^; V' ■ i í ■ ;|?Pi
í^fjFlíFirlpn^

i  ""ií kr. !i^: .:.' [Síví-i
/:h ' -pír:)r jl-; :I;'\íí :: " ■

. ^

AJUDE 0 MEIO AHBlli
AV. TABAJARA, 220 - SÃLA 01 - CENTRO - SÃO-BBjFníTfJ/rp

- CPMRSI



\  ■' r'

Çônsi^rjciò^áblic^ de Man^^
defesíduóesiõiidos dá-
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Cónsôrcíó Púbfioo de Manejo
de reâíduos sólidos da

Sèirada ibiapaba

. ^E-jnaibc^risrlbiapabaiginaiLEbm
/:88M8-81Í55,
^68^656-1347

dos recurscs, dó IÇMÇiJQM ; creditados np

'■ .1

Diferenciado de Resíduos Sólidos, como parte
integrante do Contrato de Rateio n° 007^052
que entre si célebram o MUNICÍPIO DÉ
VIÇOSA DÓ'GÊARÁ-GE e o CGNSÓi^CIÒ
PUBLICd DE MANEJO DÓS' RESÍDUOS
SÓLIDOS DA SERRA DA IBIAPABA

NG;^fd atribuiçõés que me forarn;outorgadas pelo art 10 do AnOxó IIÍ da Lei'
733)^019, de 17 de dez^bpo^ de 2019, que ratificou d Protocolo de

v  ̂ - MANEJO DOS resíduos
Splíígt^ ÍÁ SERRA DA IBIAPABA, AUTORIZO d representante legai do
ddhsó§%r|ipiili^t a a conta bancária n° 500-4, operação OQO' da
;Agênpíp^^;^Íí>;Banco CAIXA ECOI^MÍCA-PEDERALí /de • acdrdp^ cdm

^^ços,a;do; Ceará ÇE, 21 de junho de 20^2,;
■• o- • f: • ';v

FrànCiscó üoãO Cardoso Fílho
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CERTIDÃO

CERTEFICO, pela faculdade que me confere a lei, que o ESTATUTO DO
CONSORCIO DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SOLIDOS DA REGIÃO
DA IBIAPABA, aprovada em 11/06/2021, foi devidamente registrado neste cartório no
livro A-04 de Pessoa Jurídica, Protocolo n° Í11, Registro sob n*? 533. Selo n®
AAI283002-F6K9.
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CONSDRCsO ÚB Gí-S"; «D m:vc^üÁ m resíduos SÓLíDOvS OA «EGíâO
.  ̂ • ; • DA IBSAPÀBA -C^iRS' . . ' ■

ESTATUTOS

CONSÓRCIO DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA
. REGIÃO DA IBIÀPABA

tÍTULÒI-DASDISPOSIÇÕESINICIAIS.
.  CAPÍTÜLOI

DO CONSÓRCIO CONSORCIO DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS
SÓLIDOS DA REGIÃO DA IBIAPABA

Art. 1°. O CONSÓRCIO DE GESTÃO "INTEGRADÁ DE RESÍDUOS
SOLIDOS DA .REGIÃO DA IBIAPABÁ, é autarquia interfederativa que Integra a
administração Indireta de cada um dos entes fèdérativos consorciados.

Art. 2® Os presentes estatutos disciplinam o Consórcio: CONSÓRCIO
DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DA
IBIAPABA, de forma a complementar é regulamentar o estabelecido no
Contrato de Consórcio Público.

PÁRÁGI^FO ÚNICO. As ̂normas estatutárias,, bem como outras que
venham a ser adotadas, serão válidas no que não contrariarem ao estabelecido
no Contrato de Consórcio Público. .

•  • . . • • * # •• •, .

CAPÍTULO II ■

DO CONSORCIAMENTO

^  r, considerados consorciados os entes federativos subscritoresIntenções que o tenham ratificado por f6l,.e nas demais
condições estabelecidas pela Lei 11.107/2005 e Decreto 6.107/2007 bem
como no Protocolo de Intenções. ^ ,

^  Art. 4® Nãó há, entre Consorciados, direitos e obrigações recíprocos,

S"' 2® Con^rciados não são titulares de quota ou fração ideal do
tS^rn porobjetT^°'^°'°' quaisquer negócios Jurídicos que a

'  ' • ' ' ' • - ' ,

-  /capítulo llí-DOS CONCEITOS

«  Estatutos e datodos os atos emanados ou
®"'® consorciado, aplieam-se os conceitosdefinidos na Cláusula 3®;do Contrato de Consórcio.

'  - CAPÍTULO IV

DA "SEDE E DÓ PRAZO



CONSüRCiO DE GJÍSTÂG {WTEGRA DE RESÍDUOS. SóiJDOS DA REGiÃO
- • . DÁ IBIAPABA - CGÍRS .

Art. 7®. A sede do Consórcio de Manejo dos Resíduos Sólidos é no
Município de São ̂ Benedito, Estado do Ceará, podendo haver o
desenvolvimento de atividádeâ em unidades localizadas em outros Municípios.

§ l" O desenvolvimento de atividades do Consórcio em unidades
operacionais depende de aütórização da Assembléia Geral se'envolver custos
adicionais aos previstos no Orçamento Anual dò Consórcio, e do Conselho
Diretor quando não incorrer em custos adidònais aos previstos no Orçamento.

§ 2®. A criação e o funcionamento permanente de sub sedes do
Consórcio depende de aprovação em Assembléia Ordinária realizada rio ano
anterior ao previsto para o inicio das atividades, mediante decisão de 3/5 (três
quintos) dos Consorciados. '

•  § 3®. A Assembléia Qeral do Consórcio, mediante decisão de 3/5 (três
quintos) dos Consorciados, poderá alterar a sede.

Art. 8®. Ó Consórcio vigerá por prazO indeterminado.

CAPÍTULO V

DOS OBJETIVOS E DA GESTÃO ASSOCIADA DÓS SERVIÇOS PÚBLICOS
DÊ MANEJO DÉ RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 9®. Para os efeitos destes Estatutos e dé todos os atos emanados ou
sub^ntos pelo Consórcio, seus objetivos, bern como todas as condições do
exercício da gestão associada, de sua áréa de atuação e as competências
transferidas pelos entes federativos ao Consórcio, são aqueles definidos no
Contrato dé Coridércio.

TITULOU

PA ORGANIZAÇÃO DO CONSÓRCIO

,  . CAPÍTULO I

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Seção I - Da con vocação -

Art. 10., A Assembléia Geral será convocada nos termos do Contrato de
Consórcio. '

^ Art. 11. As Assembléias Ordinárias serão convocadas mediante edital
publicado no Diário Oficial do Estado do Ceará, notificado a cada um .dos
consorciados, publicado no quadro de-avisos da sedé do Consórcio e, com
destaque, no sítio que o ConsorciO manterá na intemet, dele devendo constar

I- os nomes daqueles que convocaram a Assembléia;
U - o local, q horário e a data da Assembléia; -

-  III -a pauta da Assembléia;
IV - no caso de apreciação de contas ou relatórios, deverá ser

disponibilizado o seu texto integral através do sítio àue o Consórcio manterá na
intemet; • C



CüNSORCiÒ DE GESTÃO ÍNTEGRA ,DE RESiaL.JQS SÓLÍDOS DÁ REGiÃD
'DA IBÍAPÂBA CGÍRS

§ 1°. As Assembléias Ordinárias realizar-^serão nos meses de março e
ncvembrpi devendo ser convocadas;com a antecedência rriínima dé 30 (trinta)
dias. . : .

2®. O edital de convocação da Assembíeia deverá permanecer
publicado no Quadro de Avisos e na Internet, até a data de realização da = ~
Assembléia.

,  Art. 12. As Asserribleías Extraordinárias serão convocadas mediante
edital publicado no Quadro de Avisos da sede do Consórcio e, com destaqüe,
no sítio que o Consórcio manterá na inteniet, bem como por meio de
' notificação escrita dirigida a cada um dos ConsorcIados.

§ 1°. O aviso mencionado no caput deverá estar publicado pelo menos
.96 (noventa e seis) horas antes da realização da Assembléia Extraordinária.

§ 2°. A Assembléia Extraordinária será tida por regularmente convocada
mediante a comprovação de que, em eté 24 (vinte Çuatro) horas antes de sua
realização foram notificados representantes legais de pelo menos 2/3 (dois
terços) dos entes Consorçiados.

§ 3°. Não atendido o previsto nos § 1° e 2' deste artigo, òs atos dà
Assembieia Serão tidos por nulos, salvo se a ela comparecerem representantes
de, pelo menos, metede dos Consorçiados. •

Seção 11 - Do qüórum de instalação e deliberação
Ari. 13. A Assembleja Geral instalar-se-á com a presença de, pelo

menos, 1/3 (um terço) dos entés Consorçiados, porém seus trabalhos ficarão
restritos às discussões até qüe se alcance o quorum para deliberação.

Art 14. A'Assembieia Geral deliberará mediante maioria simples de
votos, cònsiderando-se aprovada- a proposta que obtiver nuritèro de votos
superior à metade dós votos dos entes Consorçiados presentes, salvo nas
seguintes hipóteses:

I - aceitar o recebimento.de servidores que sejam cedidos cpm pu sem
ônus para o Consórcio, que . exigirá '2/3 (dois terços) dos votos dos entes
Consorçiados presentes: i ^

II - deliberar sobre a reversão ou retrocessâo de bens para ente da
Federação^ que tenha exercido o ̂ seu direito de recesSo, que exigirá
manifestação favorável de 2/3 (dois terços) dos Consorçiados;
m - eleger o Presidente do Consórcio em primeiro escrutínio, od aprovar

moção de censurai due exigirá 2/3 (dois' terços) dos votos dos entes
Consorçiados.

ly - Imposição de penalidades a Consorciado, ou mudança da sede do
Consórciò, que exigirá 3/5 (três quintos) dos votos dos Consprciados.

§ 1®. Para o cômputo do número de votos considerar-se-ão os votos
brancos e nulos.

§ 2°. As absténções serão tidas como votos brancos ̂
disposições sobre o funcionamento da Assembieia Geral

poderão ser consolidadas e completadas por Regimento Intemo que a própria
Assembieia Geral venha a adotar.



C0NS0RC!0_DE GESTÃO iWTEGRA-DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGíÃO
DA íBíãEABA • CGÍRS

Seção III - Das competências
1  Art. 16 — As competências da Assembléia Gerar são aquelas definidas

na Lei 11.107/2005, pelo Decreto 6.017/2007 e pelo Contrato de Consórcio
alem das seguintes:

~ sprovar o plano operacional da prestação dos serviços que tenham
Sido delegados para o Consórcio ou cuja contratação tenha sido delegada ao
Consórcio: ^

11 - aprovar o plano de cargos e carreiras dos empregados do Consórcio.

Seção IV - Da eleição e da destituição do Presidente e do Conselho
.  Diretor

Art. 17 - À eleição do Presidente e do Conselho Diretor deve obedecer
ao estabelecido no Contrato de Consórcio.

Art. 18. O mandato do Presidente e dos Conselheiros é de dois anos,
coincidindo sempre cónri os primeiros e segundos anos ou os terceiros e
quartos anos dos mandatos de prefeito.

Parágrafo único. O mandato iniciar-sé-á no dia 1® de janeiro, e encerrar-
se-a no^dia 31 de dezembro do ano subsequente. O atraso ha posse não
implicará a alteração na data de término do mandato, mas apenas na
prorrogação pro temporé do mandato anterior.

_  Art. 19. O Presidente em exercício convocará, até o dia 10 de dezembro
do ano de encerramento de seu mandato, a Assembléia para cerimônia pública
de eleição e posse do Presidente. '

§ 1° A convocação fár-se-á por meio de edital notificado a cada um dos
ransorciados, publicado no quadro de avisos da sede do Consórcio e, com
destaque, nò sitio que o Consórcio manterá na Internet.

§ 2° A eleição e a posse far-se-âo no mesmo dia.

.  20. Imediatamente'após o encerramento da eleição, iniciar-se-á acenmônia pública de posse, que obedecerá áo seguinte procedimento:
\ - manifestação de representantes dos entes federativos Consorciadoe

que tenham antedpadamente se inscrito, podendo ser limitado pelo Presidente
eleito o tempo e o número dessas manifestações;

II - manifestação dos membros do Conselho Diretor que encerra o
mandato, caso presentes, limitada cada uma delas a cinco minutos; -

III - manifestação dò Presidente que encerra o seu mandato;
j  formal de posse, em que será lavrado o respectivo termo, com àredaçao efetuada conforme previsto no Anexo II - Modelo do Ato Formal de

Posse do Presidente e dos Conselheiros;
V - assinado o termo de posse, serão convocados os Diretores

Conselheiros, que o subscreverão, caso sua nomeação tenha sido homologada
ter sido lançado texto conforme previsto no Anexo

11 - Modelo do Ato Formal de Posse do Presidente e dos fconselheiros;



CONSORCÍQ DE GESTÃO INTEGRA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGíAO
DA iSIAPABA - GQiriS

VI - empossados os Conselheiro^, será franqueado o acesso.ao termo
de posse aos presentes, para que o leiam e assinem, na qualidade de
testemunhas:

\^l - lavrado o termo de posse, manifestar-se-á o Presidente eleito,
encerrando a cerimônia pública.

§ 1°, Ninguém poderá se' pronunciar ou praticar ato na cerimônia de
posse por meio de procurador ou representante. .

§ 2 . Caso ausente membro do Conselho Diretor a ser empossado, este
tomará posse -perante o Presidente do Consórcio, aditando-se o termo dê
-posse.

Art. 21. A destituição do Presidente e do Conselho Diretor observará as
condições fixadas no Contrato de Consórcio.

§ 1°. A moção de-censura de que trata o Contrato de Consórcio poderá
ser motivada pelas seguintes faltas:

I - improbidade administrativa;
II-quebra do decoro do cargo, devidamente circunstanciada; •

,  III - falta injustificada á três reuniões consecutivas do Conselho Diretor;
IV — atuação contrária aOs interesses do Consórcio, devidamente

comprovada.

_  §2®. Para ser apresentada, a moção de censura deverá ser enviada ao
Presidente do Consórcio com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data'de
realização da Assembléia em que os autores pretendam apresentá-la, deverido
o presidente dar conhecimentò imediato dela a conselheiros diretores afetados
pela referida moção de censura

Seção V - Da alteração dos Estatutos
Art. 22. Para a alteração de dispòsitivos dos estatutos exigir-se-á a

apresentação de proposta subscrita por pelo menos 1/3 (um terço) dos
Consorciados, a qual deverá acompanhar obrigatoriamente o edital de
convocação da Assembléia Geral.

Art. 23. Haverá uma votação para cada artigo a ser altérado; caso o
artigo, alem do caput, possua mais de três parágrafos, a votação dar-se-á
também parágrafo por parágrafo. .

«I* iniciará a votação sem que o te^o proposto seja lido em^0 e bom som por aquele que preside a Asseinbleia e sem que seja
nanqueada cópia dele a cada um dos integrantes cfa.Assembléia com direito a

\««« cada votação assegurar-se-á o direito de que pelomenos um ente Consorciado que for contrário à proposta possa externar ás
razões de sua contrariedade por cinco minutos. ̂ _

«1» Único. Havendo orador inscrito em favor da proposta deseja contrário à alteração terá o direito de felar por
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Seção VI-Das atas
Art. 26. As atas da Ássembleíá Geral serão elaboradas conforme

definido no Contrato de Consórcio, cumprindo-se todos os registros ali
previstos. "

PARÁGRAFO ÚNICO. No caso de votação secreta, da Ata deve constar
a expressa motivação dó Segredo e o resultádo final da vofação.

Art. 27. Sob pena de ineficácia das decisões nela tomadas, a íntegra da
ata da Assembléia Geral será, em até dez dias úteis, publicada no .sítío que o
Consórcio mantiver na Internet e cópia impressa estará disponível nas sedes
administrativas dos entes consorciados.

PARÁGRAFO ÚNICO. Mediante o pagamento das despesas de
reprodução, cópia autenticada da ata será fomecida para qualquer do povo,
que a solicitar à Superintendência do Consórcio. <

CAPÍTULO IV

^ DO CONSELHO DIRETOR

Art. 28. O Conseltio Diretor réunir-se-á pelo menos a cada dois meses,
sendo suas reuniões convocadas pelo Presidente.

Art. 29. Compete ao Conselho Diretor, além das atribuições definidas no
Contrato de Consórcio:

I, - aprovar previamente a proposta de orçamento anual, de créditos
adidonais,. de or^mento plurianual de investimentos, de instituição de fundo
especial e de realização de operação de créditO( autorizando que seja qualqqer
' dessas propostas apreciada pela Ásseriibleia Geral;

II - aprovar a proposta de fixação, revisão ou reajuste de tarifas e outros
preços públicos, autorizando que seja enviada para emissão de parecer da
Agência Reguladora e aprovado da Assembléia Geral;

III - aprovar as propostas de planos e regulamentos afetos aos Objetivos
do Consórcio, autorizando que sejam encaminhadas, para apreciação, à
Agência Reguladora e à Assembléia Geral;

IV - aprovar proposta de cessão de servidores ao Consórcio, autorizando
que seja apreciada pela Assembléia Geral;

V - alterar, definitiva oü provisoriamente, o número de horas da jomada
de trabalho dos empregados do Consórcio, ou dos servidores para ele cedidos;

VI - elaborar proposta de Regulamento Geral do Pessoal do Consórcio,
enviando-á pará a apreciação da Assembléia Gèral; ^

^ VII - conceder, nos termos previstos no orçamento anual do Consórcio,
revisão anual da remuneração de seus empregados;

VIII - autorizar a instauração de procedimentos licitátórios relativos a
contratos cujo valor estimado seja igual ou superior a RS 150.000,00 (cento é
cinqüenta mil reais); .

IX - autorizar a instauração de licitação que não de tipo menor preço,
nos termos de justificativa subscrita.pelo Superintendente;

X - propor alterações ao presente estatuto ou. resolver questões
Vinculadas à interpretação de seus dispositivos; .

XI - julgar, além do estabelecido no Contrato de Consórcio:

\
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a) impugnações a editais de concursos públicos;
b) recursos referentes ao indeferimento de inscrição de concursos

. públicos ou à homologação de seus resultados; ;
c) recursos referentes ao indeferimento de registro cadastrai, para fins

de constar do cadastro de fornecedores; ^ . -
XII — estabelecer, orientar e supervisionar todos e quaisquer

procedirnentos técnicos, administrativos e operacionais no âmbito do
Consórcio, fornecendo, inclusive, áubsídíos para deliberações e ações' do
Consórcio. . '

§ 1°. Em face .de decisões do Conselho Diretor não cabe recurso à
Assembléia Geral, porém esta última, ex officio, poderá debater, manter,
extinguir ou modificar atos do Conselho Diretor.

§ 2®; Os não merribros do Conselho Diretor somente poderão assistir ou
participar de suàs reuniões caso convidados pelo Presidente.

CAPÍTULO V

- DA PRESIDÊNCIA

Ãrt. 30. Além do previsto no Contrato de Consórcio Público é em outros
dispositivos destes estatutos, incumbe ao Presidente:

1-convocar as reuniões do Conselho Diretor;
II - nornear e contratar o Superintendente homologado pela Assembléia

Geral; , - ,
_  í|l - movimentar as contas bancárias do Consórcio, em conjunto com o
Superintendente;

IV - celebrar acordos, contratos, convênios e outros ajustes; ■
® poder discipjihar no ámbitò do Consórcio, determinando a 'instauração de procedimentos e julgarido-os, aplicando as penas que

considerar cabíveis, com exceção da dispensa de empregados efetivos ou
temporários, que dependerá de autorização do Conselho Diretor;yi - autorizar a instauração de procedimentos iicitatórios relativos á
contratos cujo valor estimado seja igual ou superior a R$ 75.000,00 (setenta e
cinco mil reais) e,inferior à 1^ 150.000,Op (cento e cinqüenta mil reais);

VII - homologar e adjudicar objeto de licitações cuja proposta seja igüal
ou superior a R$150.000.00 (cento e cinqüenta mil reais);

VIII - homologar a cotação de preços de contratações diretas, por
dispensa de licitação fundamentada no inciso 1 ou 11 do art 24 da Lei n° 8.666,
onnnn nn?"T^°-.® Pf^Posta de menor preço for de valor superior a R$20.000,00 (vinte mil reais),

T zelar pelòs, interesses do Consórcio, exercendo todas ascompetências que não ienhám sido atribuídas a outro órgão do Consórcio
pelos presentes estatutos ou pelo Contrato de Consórcio Público.

''®'\^ões de urgência ou para permitir a.celeridade na condução
® Superintendente poderá praticar atòs ad

referendum do Presidente ou do Conselho Diretor.

^  mencionados no § 1° perderão a sua eficáòia daso não
ratificados em ate 30 (trinta) dias úteis de sua emissão.
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CAPÍTULO VI

DA OUVIDORIA

Art.31. A-Ouvidoria é composta por servidor integrante do quadro de
pessoal do Consórcio, cujas incumbências estão definidas no Contrato de
Consórcio. A . , .

§ 1°. A-Ouvidoria receberá críticas, sugestões e reclamações dos
usuários e demais interessados quanto à atuação dos prestadores de serviços
e do próprio Consórcio por esçnto,«por meio de correspondência enviada pelos
correios, prptocolada. diretàmente no setor competente do Cbnsórcio, ou pelo
endereço eletrônico do Ouvidor, que estará divulgado na página que o
Consórcio manterá na Internet!

§ 2°. As críticas e sugestões poderão .ser encaminhadas à Ouvidoria a
qualquer tempo, qüe as receberá e encaminhará resposta por escrito no prazo
tháximo de 30 (trinta dias). .

§ 3°. As reclamações poderão ser feitas no prazo de 5 (cinco) dias úteis
após a ocorrência; do fato que gerou a reclamação, devendo ser respondida no
prazo de 5 (cinco) úteis ao reclamante, indicando as possíveis causas do feito
que gerou a reclamação, os encaminhamentos dados para sanar os problemas
apontados, e'a prevísâó de prazo para sua solução definitiva.

§ 4°. Nos casos em que a solução dos problemas apontados envolver
mais de ürn setor da estrutura administrativa do consórcio ou serviço a ser
contratado, o reclamante deverá ser informado sobre os trâmites internos e
prazos estimados de tramitação.

_  § 5°. O Ouvidor encaminhará por escrito informação à Agência
Reguladora sobre as reclamáções que evidenciem grave dêscumprimento de
norma de regulação, sem prejuízo dos relatórios anuais mencionados no
Contrato de Consórcio.

CiAPÍTULOVIl

DA SUPERINTENDÊNCIA
Art. 32. Compete ao Superintendente, além das competências previstas

no Contrato de Consórcio:

.  ■ ^ôxercer a direção e a supervisão das atividades técnicas, ■
administrativas e financeiras do Consórcio,-praticando todos os atos que não
tenham, sido atribuídos expressartiènte por estes estatutos ao Presidente do
Consórcio: -

II - auxiliar o Presidente em suas funções. Cumprindo com as suas
determinações, bern como mantendo-o informado e prestando-lhe contas da
Situação da prestação dos serviços objeto da gestão associada, è da situação
financeira e administrativa do Consórcio: ' ■

Jll - autorizar a instauração dê procedimentos licitatórios relativos a
contratos çujo valor estimado seja inferior â R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil
rsdis}! r
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'  IV - homologar è adjudicar objeto de licitações cuja proposta seja inferior
à R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais);

V — homologar a cotação de preços de contratações diretas, por
dispensa de licitação fundamentada nô inciso 1 ou II do art. 24 da Lei n". 8.666,
de 1993, quando a proposta de menor, preço não exceda R$ 20.000 00 (vinte
mil reais); , v

VI - ocupar, interinamente a presidência do Consórcio de Manejo dos
Resíduos Sólidos nos casos previstos no Contrato de Consórcio Público.

_  § ̂ • Além das atribuições previstas nestq artigo, o Superintendente'
poderá exercer, por delegação, atribuições de competência do Presidente nos
, termos previstos no Contrato de Consórcio.

§2.0 Superintendente exercerá suas funções em regime de dedicação
integral, somente podendo exercer funções de magistério, em horário não

• conflitante com o seu expediente normal no Consórcio.

CAPÍTULO VIII
• DA CONFERÊNCIA REGIONAL DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 33. Ò Presidente do Consórcio de Manejo dos Resíduos Sólidos
invocara a^cad^ dois anos. no prifneiro trimestre dos anos ímpares, a
Conferência Regional de Manejo dos Resíduos Sólidos, com a finalidade de

*®"'®s e elaborar propostas de interesse da gestão
dos resíduos sólidos nos municípios consorciados.

^ ®^®P® Ps Conferência será realizada em péríodo'
definido pela Assernbleia do Consórcio,; com encerramento pelo" menos dois
meses antes da realização da etapa regional.

^ Regulamento da Conferência, inclusive de sua etapa municioal
será definido pela Assembléia Geral. oiapd municipai.

Ps. Conferência, inclusivé em sua etapa municipal,
SfiLs etapas e forma de obtenção de

5®*^ afixada èm todas as unidades administrativas e
wmTo W- 1 ®',®' ̂ ®'" ®'" todos os próprios dos consorciados,-

riL. s/nplamente sua realização e garantir ampla participaçãodos usuanos dos serviços. , .

PrinforfinAio 1; O material que será objeto de discussão e decisão na
m?eiSf Pisponivel em sitio qüe o Consórcio manterá na

ÚNICO. Será dada ampla divulgação do Regimento
n,àZr4 na?„faS2"°'® .'""' publicação no sitio que o Consórcio

TÍTULO IH

DA GESTÃO ADMINISTRATIVA

CAPÍTULO I
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DA ESTRUTURA Administrativa DO CONSÓRCIO
Art.35. Os órgãos do Consórcio contarão corn estrutura administrativa

necessária para o desempenho das 'ftjnções que lhe são atribuídas pèlo
Contrato de Cpnsórcio e pelos Contratos de Programa que vier a celebrar.
-  Art.36. A ̂Conferência Regiotfal. de Resíduos Sólidos, a Assembléia

Geral, a. Presidência e o Conselho Diretor serão apoiadas pela estrutura
administrativa da Superintendência

Art.37. A Superinténdêricia do Consórcio terá: uma Secretaria; uma
Diretoria Técnica e Operacional; uma Diretoria Administrativa, Financeira e de
Tecnologia da Informação; umá Assessoria de Comunicação, Mobilização
Social e Educação Ambiental; uma Assessoria Jurídica e Ouvidoria; e .úma
Assessoria de Planejamento e Controle.

_  PARÁGRAFO ÚNICO. A descrição da lotação, jornada de trabalho e
deriominaçâo xlos empregos públicos do Consórcio de Manejo dos Resíduos
Solidos são os definidos no Anexo 1 destes Estatutos.

CAPITULOU

DOS AGENTES PÚBLICOS

Seção I

Disposições gerais

D  ̂ pessoal do Consórcio será regido pelo Regulamento Geral dePessoa do Consórcio de Manejo de Resíduos Sólidos, que será instituído pela
Assembléia Geral mediante proposta do Conselho Diretor.

V  ° regulamento de péssoal disporá sobre como o Presidente doConsorçio exercerá o poder disciplinar, complenhentando as normas dos
presentes estatutos,

§ 2. Ato do Conselho Diretor "fixará as hipóteses e critérios para
empr^ado do Consórcio, ou servidor para.ele cedido, exercer, interinamente,
as atnbuiçoes de outro empregado público do Consórcio.

; § Até que seja adotado o Regulamento Geral mencionado no caput
deste artigo, aplicar-se-á aos empregados do Consórcio, no que se refere aos
aspectos disciplinares, o disposto nalei n°. 8.112, de 1990, com a diferença de
que o procedimento distíplinar será promovido e instruído perante o
oupenntendente e não por comissão processante. .

-  Seção II

Dos empregos públicos
pessoal do Consórcio será composto por 64

empregados públicos, a serem agregados de forma
progressiva, conforme as metas planejadas.

roHirirvf integrar o quadro de pessoal do Consórcio foncionárioscedidos dos órgãos públicos da administração direta, e indireta dos entes
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federativos .consorciados, bem como tuncionárjos cedidos pelo Estado oü
União, desde que preencham os requisitos do cargo, mediánte aprovação da
Assembléia Geral. k y v «c.

§ 2®. A cessão de funcionários mencionados no- §1® ocorrerá com ou
^m ônus, por proposição do Conselho Diretor do Consórcio e homologação da
Assembléia Geral. . •

§ 3®. O Consórcio poderá firmar convênios com Instituições de Ensino
Supenor.^com vistas à contratação de estagiários, para apoio do corpo de
empregados do Consórcio, com pagamento de bolsa auxílio, cujos custos
serão inco^rados ao Orçamento do Consórcio, mediante proposta do
Conselho Diretor, aprovada em Assembléia.

§ 4®. O número de estagiáriós não poderá ultrapassar um terço do
numero dos cargos públicos, bem como deverá respeitar as disposiàes das
legislações vigentes pertinentes aò assunto. '

Seção III

Das contratações temporárias

de Cor^raó obedecerão ao disposto no Contrato
§ 1°. As contratações temporárias serão feitas mediante chamada aberta

complementada por entrevistas, e sprão coordenadas pelo setor
competente da Supenntendència. '•

«r^v, t- instalação dp Consórcio, será admitidopr^nchimento de cargos , temporariamente com funcionários cedidos pelos
entes consorciados, até qüe seja realizado concurso público.

CAPÍTULO III

DOS CONTRATOS

Seção I

Do procedimento de contratação

nn ® serviços comuns obedecerá ao dispostono Contrato de Consórcio e na legislação pertinente.

CAPÍTULO IV
DOS CONTRATOS DE DELEGAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PÚBLICOS DE-MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Manei(Vdoí delegação da prestação dos serviços públicos deResíduos Sohdos que vierem a ser firmados pelo Consórcio
Si^^ ngonwamente o disposto no Contrato de. Consórcio, bem como nalegislação perbnente, em especial a Lei 11.445/2007 e seu r^ulámento^^
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TÍTULOIV
DA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

CAPÍTULO í '
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 43. O Consórcio, executará as suas receitas e despesas em
conformidade com as normas de direito financeiro ãpiicáveis às entidades

. públicas.

'Art.44. A Assembléia Geral poderá instituir, por resolução, normas para
a" elaboração, apreciação, aprovação e execução do orçamento e dos planos
plurianuais, bem çomo para a prestação de contas^ sendo que tais normas
prevalecerão em face do estipulado neste estatuto, desde que não
contrariarem o previsto na legislação e no Contrato de Consórcio Público.

Art. 45. O orçamento do Consórcio será estabelecido por resolução da
Asáembleia Geral, mediante proposta do Conselho Diretor.

Art. 46. Até o dia 30 de novembro de cada ano à pròpostâ de orçamento •
deverá ser apreciada pela Assembléia Geral.

Art. 47. Os integrantes da Assembléia Geral poderão apre^ntar
, emendas ao projeto de or^mento, que somente serão aprovadas caso:

[-indiquem os recursos necessários, admitidos somente os advindos de
anulação de despesa, excluídas as referentes a:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
.  b) serviço da dívida, ou.

II - sejam relacionadas: • .
. a) com a correção de erros Ou Omissões;b) com os dispositivos do texto do projeto de resolução.

Art. 48. Aprovado o orçamento, será ele publicado no sítio qué o
Consórcio manterá na Internet.

Art. 49. O Fundo Regional do Manejo Diferenciado de Resíduos Sólidos
recepcionará, em contas específicas, os recursos advindos de:

a) Fundos Municipais de Meio Ambiente;b) remuneração pela prestação de serviços previstos em Contrato de
Programa com os consõrcíados;

c) comercialização de produtos resultantes do manejo de resíduos
sólidos; ,

d) prestação de serviços a preços públicos;
e) remuneração pelo cumprírnanto de etapas do gerenciamento de .

resíduos de responsabilidade de terceiros;
f) receitas financeiras oriundas da aplicação de valores;g) recursos oriundos dá convênioé, transferências e doações-
h) outros recursos. '

50. A Assembléia estalselecerá as .condições para. o uso
compaitlhado de bens pelos entes consordados, dispondo ém especial sobre
a sua manutenção, seguro, riscos, bem como despesas, se cabíveis.
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CAPÍTUIOII ■

'  DÁ CONTABILIDADE

Art. 51. A executo das receltás e das despesas do Consórcio
obedecerá às norrnas de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas pela
legislação vigente, além do disposto no Contrato de Consórcio:
.  ̂ Art. 52. A contabilidade do Consórcio deverá permitir á identificação da

gestão econômica e financeira e as receitas e despesas realizadas de forma
segregadá em relação aos entes consorciadoç e^em relação aos contratos
celebrados pelo Consórcio com cada um dsles. ,

■  CAPÍTULO III

DOS CONVÊNIOS E FINANCIAMENTOS
..Art. 53. No caso de celebração de convênios do consórcio nos termos

autonzados pelo Contrato de Consórcio, seu inteiro teor será mantido no sítio
que o Consórcio manterá na-internei por 4 (quatro) anos, bêm como seu
andamento e os resultados obtidos. - .

§ 1". O mesmo procedimento será adotado no caso em que o consórcio
obtiver financiamento de entes não consorciados para realização de atividades
de sua competência. •

§ 2 . Nós casos em que os' financiamontos forem onerosos, a proposta
de\/e ser apresentada pelo Conselho Diretor, à Assembléia Geral, que deve
aprovar seus termos.

^ J. A Superintendência preparará antes de cada Assembléia Geral
Ordinária e encaminhará ao Presidente do Consórcio relatório sobre o
andamento dos convênios e financiàméntos contratados peió Consórcio, de
forma individualizada.

TÍTULO V - DA EXTINÇÃO DO CONSÓRCIO, DO RECESSO E.EXCLUSÃO
DECONSORCIADO

CAPÍTULO I

.  DA EXTINÇÃO DO CONSÓRCIO y
Art. 54. Extinto o Consórcio Público por ato judicial ou extrajudicial::
A Assembléia Geral decidirá sobre a déstinàçâo dos tiens,' podendo

ser a^rnidos por ente consorciado, mediante indenização aos demais entes
quando. OTuber, doados a qualquer entidade pública de objetivos iguais ou
semelhantes ao Consórcio ou, ainda, alienados onerosamente, para rátéio de
se^Ua^for entre os consorciados na proporção também definida ém Asseiribleia

'L ~ que haja decisão que indique os responsáveis por cada
Consorciados responderão solidariamente pelas

Obrigações rernanescentes, garantindo-se direito de regresso em . face dos
entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação
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.  III - O pessoal cedido ao Consórcio retornará a seus órgãos de origem.
_  IV T O pessoal Contratado pelo Consórcio nos termos do .Contrato de
Consórcio e do disposto no Capítulo II dO.Título III destes Estatutos serão
dispensados, cumpridas todas as formalidades legais.

CAPÍTULO II

'  DO RECESSO

,  56. Os Consorciados poderão se retirar do Consórcio, rios termos do
Contrato estabelecido, mediante declaração escrita, subscrita por seu
representante na Assembléia Geral, lavrada conforme texto que pode ser
venfirado no ̂ exo III - Modelo de Declaração pára Recesso do Consórcio de
Ente Consorciado. ^

PAf^GRAPO . ÚNICO. A retirada do ente da federação do Consórcio
■  soiJIQnte produzirá efeitos a partir do prirneiro dia útil do mês seguinte á data de
realização da Assembléia Gerai em que for apresentada e aceita.

CAPÍTULO III

DA EXCLUSÃO DE CONSORCIADO
Aléni das previstas no Contrato de Consórcio Público, são

hipóteses de aplicaçao da pena de exclusão do Consórcio:
6 superior a 120 (cento, e vinte dias) no

cumpnmento das Obrigações financeiras com o Consórcio;

Assembleia^Gerar^^^'^"^'® ^ estatutos ou ao' deliberado na
flnóe configurará p atraso, mencionado no inciso ! do caput-após o ente Consorciado ser notificado pata efetuar, o pagamento do devido
assegurado o prazo mínimo de quinze dias úteis para o pagamento;

Hotificação mencionada np §1° deste artigo deverã se efetuar por

ma^teró nalntemet"^ publicação com destaque no sítio que o Consórcio
dn procedirnento de exclusão será instaurado mediante portaria
do Presidente do Consórcio, onde conste:

L" ? descrição da (^nduta que se considera praticada com as
circunstâncias de quando, quem e de que forma foi praticada;- as penas a que está sujeito o infrator, caso confirmados os fatos*

e outros meios de prova, mediante os quais se
considera razoavel a instauração do procedimento administrativo.

Art. 58. O acusado será notificado a oferecer defesa prévia em is

pSImento S ̂míf 'nstauraçâo do
«u adiado, aos

I^RAGRAFO único. Nâo sâo considerados dias úteis oara os finsdeste artigo, o período de 20 de dezembro a 19 de^aT



CONSORCI-O { 'E-GESVÂO iívITEGRA DFi RESiüüO
;  - ' DA.ISIAPABA " CGIRS.

S SOLfDOS DA REGIÃO '

Art. 59. A notificação será realizada
correspondência com aviso de recebimento.

pessoalmente ou mediante

Art. 60. Ò prazo para a defesa contar-se-á a partir do dia útil que se
seguir à juntada, aos autos, da cópia da notificação devidamente assinada pelo
acusado ou, então, dó aviso de recebimento da notificação.

Art 61. Mediante requerimento do interessado, devidamente motivado,-
poderá o Presidente estender o prazo para defesa em até mais 15 (quinze)
dias úteis. '

Art. 62. Havendo dificuldade para a notificação do acusado, será esta
considerada válida mediante publicado com destaque no sítio que o Consórcio
manterá na internet.

PARÁGRAFO ÚNICO. A publicação mencionada no caput deste artigoproduzirá seus efeitos após quinze dias, contando-se o prazo para a defesa a
partir do primeiro dia útil seguinte aos referidos quinze dias. ■

. Art 63. A apreciação da defesa e de eventual instrução caberá ao
Presidente do Consórcio, ou à Comissão que tenha sido por elé nomeada na
própria portaria de instauração do-procedimento.

Art. 64. A fase de apuração do procedimento disciplinar será concluída
com relatório que deverá indicar se o acusado é inocente ou culpado de cada
uma das imputações e, reconhecida culpa, quais as penas consideradas
cabíveis.

G  parágrafo Único. No caso de o relatório mencionado no caput tersido elaborado por Comissão, somente produzirá efeitos ̂ mediante a sua
homologação pelo Presidente do Consórdo. '

_  ̂Art. 65. Tendo em vista as circunstâncias dò caso. a-Assembleia Geral
poderá aplicar as penas de multa, limitada a R$ 50.G00;00 (cinqüenta mil reais)
e de suspensão até cento e oitenta dias, fixadas de forma proporcional à
gravidade da inflação. *

§ r. Durante o período de. suspensão o infrator poderá se reabilitar.
§_ 2 . As penas de multa e de suspensão poderão ser aplicadas

cumulativamente. ' :

^. 66. A pena de multa ou de suspensão poderá ser cumulada còm a'
de exclusão mediante aprovação de 3/5 (três quintos) dos Consorciâdos.

, Art. 67. o julgamento perante a Assembléia Geral terá o seguinte
procedimento, no qual realizar-se-âo simultaneamenté duas votações, em duas
umas separadas:

f  • J Portaria de instauração do procedimento, das alegaçõesfinais da defesa e do relatório final; ' uao encydvwes

fivowaj'" do Presidente dò Consórcio e da defesa do acuSado,fixadas em puinze minutos cada uma; w auuo«uu,
..ma >4"'" ̂®'9f'^®"*®';decidindo se o acusado é culpado ou inocente de cadaui^ das imputações, bem como se aplicável pena de multa e de súspensão
mediante votaçao secreta e em uma própria;

®  ou não da pena de exclusão, mediantevotação secreta e em urna própria;



•<!íí

CGWSORCiG DK GfcSTÂC íWTEGRA.DE:- RESÍDUOS SòíJDOS DA REGÍÃO'
DA-iBlâPAOA ■ CGJRS . ■ .

sejl

V - apuração dos vo|
aplicação das penas de
veredicto que obtiver maio

VI vitorioso o V
procedimento, será ence
da segunda. urna; caso
rríantidas as penas de multi
considerada procedente, in
segunda urna;

VII - apurados õs .
veredicto de exclusão media

-  Vljl - adotada a pení_
efeitos, não tendo níais o erit
Gerai.

^bre a itiocência ou culpa; bem como de
pensão, considerando-se vitorioso o

iência de todas jas acusâções, o
[íata destruição de todas as cédulas
iredicto de culpa, serão tidas como
Isão fixadas em face da acusação

.■-rt'v;='ííWtinenti a apuração dos votos da
WKÍÍ.'»?(V'f'í

somente admitir-se-á o
|õt^|é'^.'(três quintos) dos Consorciados.

•  'niciará imediatamente os seus^^cléM^&lireito a voz e voto na. Assembléia

o vrtfa P jfi^í^arite do Consórcio presidirá o juigamentoe votara, dada a exigencia de qúòfiài^4üalificado-
Art. 68. Das decisõès que impuserem sanções caberá o recurso de

reconsideração á Assembléia Geral. . ■

^  «1® reconsideração deverá ser interposto no prazo de 15
ímpíelSa otór útil seguinte ,ao de publicação da decisão na

§ 2". O recurso de reconsideração não terá efeito suspensivo.
nrAviml recúrso. constará ele do primeiro item de pauta da

rio w 'T e se processará rios termos previstos nos incisos IIa yni do art. 78 destes estatutos.
omissos; e subsidiariamente, será aplicado oprocedimento previsto pela Lei n°. 9.784, de 29 de janeiro de .1999. «

TÍTULOVI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Finflic o ?? Estatuto as prescrições contidas nas DisposiçõesFinais e Transitórias do Contrato de Consórciò. • '
Art. 71. Os limites estabelecidos p.

alterados em conformidade com a legislai
^contratações. "

São Bendito, 11 de Junho de 2021

procedimentos iicltatòrios serão
inte relacionada às licitações e

* r

Jordana Gon^ives da costa
Advogada - OAB/CE 40.941



CONSORCIO DE. resíduos DA SERRA DA IBIAPABA

CONSORCIO PUBLICO DE RESÍDUOS-DA SERRA DA IBIAPABA

AV TABAJARA / . '

RELAÇAO de bens móveis VPA ,
01/01/2022 à 31/12/2022

Nenhuma informação encontrada



CONSORCIO DE RESÍDUOS, DA SERRA DA IBIAPABA
. CONSORCIO PUBLICO DE RESÍDUOS DA SERRA DA IBIAPABA

AV TABAJARA <

RELAÇÃO DE BENS IMÓVEIS - VPA
01/01/2022 à 31/12/2022 ^

Nenhiuna informação encontrada



CONSORCIO DE RESÍDUOS DA SERRA DA ' IBIAPABA
-  . , . » ' / ■ ' ■ ■

CONSORCIO PUBLICO^ DE RESÍDUOS DA SERRA DA IBIAPABA

,AV TABAJARA .

BALANCETE FINANCEIRO

MOVIMENTOS DE 01/01/2022 a 31/12/2022

' BECEITAS orçamentarias DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS ,  :

13 - RECEITA PATRIMONIAL

17 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

17.466,10

. 1.132.500,00

• 18 GESTCO AMBIENTAL 306.411,22

Sub-Total

SALDO DA EMPENHADA

1.149.966,10 ' SiA-Total

RESTOS A PAGAR

306.411,22.

EMPENHADO A PAGAR l . ,

t

21.533,70 RESTOS A PAGAR NAQ PROCESSADOS

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

0,00

•  0,00

Sub-Total

EXTRA-ORÇAlà:NTARIAS

21.533,70 ' Sub-Total

extra-orçamentAriàs

'  "«oo

INSS r EXTRA

IRRF - EXTRA

;  15.540,39

13'.534, 59

INSS - EXTRA

IRRF - EXTRA

15.540,39

13.534,59

Sub-Total
•

TRANSF.ENTRE UNIDADES

.29.074,98 *, Sub-Total

TRANSF.ENTRE UNIDADES

29.074,98

V

Sub-Total

SALDO DAS CONTAS

Q,00 Sub-Total'

SALDO ATUALIZADO

0,00

S00-.4 1

•500-4 2

PUN. DO MANEJO'OE RSD - CAIXA

•FUN.-DO MANEJO DE RSU. - CAIXA '

0,00

0,00

500-4 1

•  500-4 2

FUN. DO MANEJO DE RSU - CAIXA

FUN. DO MANEJO DE RSU - CAIXA

o,òo

865.088,58

Sub-Total

Total
(

0,00

í.200.574,78

"/

Sub-Total

Total •

865.088,58

1.200.574,78

Q
l^70i;^9ES -

AIC&£iSA$Lb
oacsaaiíCri la ísspgsA

LUCENA ftSSESSORIA EM

CONTABILIDADE LTDA
CONTADOR

AV .TABAJARA
CHPJs 44.678.797/0001-56



CONSÓRCIO' DE resíduos DA SERRA DA IBIAPABA

CONSORCIO PUBLICO -DE resíduos DA SERRA DA IBIAPABA

AV TABAJARA . •

BALANCETE ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

MOVIMENTOS DE 01/01/2022 a 31/12/2022 '

Arrecadado •

Classificação - Descrição ■ ' - - ~ Previsto s até o Mês • Anulado' ■ . Arrecadado Arrecadado - Diferença
- Anterior até o Mês rio Mês até'o Mês

132101010000000 - 01 - REMUNERAÇÃO DE CSPÕSITOS BANCARIOS 5.000,000 11.715,92 0,00 5.750,18 17.'466,10 , 12.466,100

TOTAL DE RECEITA PATRUONIAL 5.000,000 11.715,92 0,00 5.750,18 17.466,10 12.466,100

173950010100000 01 - CARNAUBAL TRANSFERÊNCIAS DE MUNICtPÍOS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS -  345.000,000. 150.000,00 0,00 -  30.Ó00,00"' 180.000,00 (165.000,000)

173950010200000 - 01 - CROATA - TRANSFERÊI^CIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS .345.000.,000 ■  90.000,00 0,00 60.000,00 - 150.000,00 (195.000,000)

173950010300000. - 01 - GUARACIABA DO NORTE -TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A
CONSÓRCIOS PÚBLICOS • ' " -

345.000Í000 120.000,00 .  0,00 .  30.000,00 . .  150.000,00 (195.000,000)

173950010400000 - 01 - IBIAPINA - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS
PÚBLICOS' . ■ •

345.000,000 90.000,00 0,00 .30.000,00 120.000,00 - (225'.000,000)

173950010500000 - 01 - SAO BENEDITO - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS-A CONSÓRCIOS
PÚBLICOS

345.000,000 206.250,00 210.000,00 30.000,00,^ 236.250,00 . (108.750,000)

173950010600000 - 01 - UBAJARA - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 345.000,000 120.000,00 0,00 30.000,00 150.000,00 (195.000,000)

173950010700000 - 01 - VIÇOSA 00 CEARA - TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS A CONSÓRCIOS
PÚBLICOS

345.000,000 86.250,00 0,00 60.000,00 146.250,00 (198.750,000)

TOTAL DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES • " ;2.415.000,000 862.500,00 '210.000,00 . 270.<)00,00 1.132.500,00 (1.282,500,000)

TOTAIS:- ■ 2.420.000,00 874.215,92 210.000,00

*, ■ 'V

65.. 750,18, 1.149.966,10

/

(1.270.033,900)

Se?
'' ascAEvTiiZva
OS£SSâBSÂ SS SZ3ffZ3A.

LUCENA ASSESSORIA EM

CONTABILIDADE LTDA
CONTADOR

AV TABAJARA

CNPJ: 44.678.797/0001-56



CONSORCIO DE RESÍDUOS DA SERRA DA IBIAPÀBA

ÇONSORCIO PUBLICO DE RESÍDUOS DA SERRA DA IBIÁPABA

AV TABAJARÁ '. .

BALANCETE EXTRA-ORCAMENTÁRIO - RECEITAS

MOVIMENTOS DE 01/01/2022 a-31/12/2022

Classificação - Descrição
'Arrecadado

até o Mês -

Anterior

.  Anulado

até' o Mês

^recadado
-  no Mês

Arrecadado
• até o Mês

100040000 - INSS EXTRA

100070000 - IRRF - EXTRA

13.873,70

12.225,06

0,00

0,00

1.666,69

1.309,53

15.540,39

13.534,59

TOTAIS: 26.098,76 ■  ,0,00 2.976,22 29.074,98

J  -

íHCISCOTlBtTCÍ!

AZjCAtlTARA
9BeSllAS09 'C3 DSS538A

LUÇENA ASSESSORIA EM

CONTABILIDADE LTDA
. CONTADOR

AV TABAJARA

CNPJ: 44.678.797/0.001-56



CONS.ORCIO DE resíduos DA "SERRA DA' IBIAPABA

.  CONSORCIG PUBLICO DE RESÍDUOS DA SERRA DA IBIAPABA

AV TABAJARA . ■

BALANCETE ORÇAMENTÁRIO - DESPESA EMPENHADA

MOVIMENTOS DE 01/01/2022 a 31/12/2022

Classificação Orçado' Credit. Anulado' Emp.no nãs Emp.até mês Cancelado Saldo Dot

CONSORCIO PUBLICO DE RESÍDUOS DA SERRA DA IBIAPABA x
0101-185410001.2.001 - MANUTEIÍCAO DO CONSORCIÒ PUBLICO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE IBIAPINA

3.1.90.11.00 VE)1CZKEN70& E VANT. FIXAS PESSOAL CIVIL 330.000,00 0,00^  0,00, 0,00 100.000,00 10.194,17' 240.194,17
3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 70.400:00 0,00 0,00 • 0,00 28.293,53 471,69 42.578,16

3.3.90.04.00 - COHTRATAeCO PCR'TE2fP0 DETERMINADO 22.000,00 ' 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 22.000,00

3.3.30.14.00 - DIÁRIAS • CIVIL 5.500,00 0,00 0,00 0,00 2.150,00 0,00 3.350,00

3.3.30.30.00 - MATERIAL OB CClISUKO ' ̂ 30.000,00 0,00 0,00 0,00 2.100,50 0,00 27.899,50

3.3.90.33.00• PASSAGENS B DESPESAS COM LOCOMOECO . 5.500,00 0,00 0,00 " 0,00 .0,00 0,00 5.500,00

3.3.90:36.00 > OUTROS SCRV. DE TERCEIROS PESSOA PlStCA 80.000,00 ^0.000,00 0,00 2.000,00 56.900,00 0,00 73.100,00

3.3.90.39.00 - OUTROS SBRV. DE TERC. PESSOA JURÍDICA 200.000,00 •  0,00 ■ 0,00 12.662,90 110.098,00 552,95 90.454,95

■ 3.3.90.40.00• SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFOAKÇAO 20\000,00 0,00 0,00 1.700,00 18.088,00 0,00 1.912,00

4.4.90.51.00 ^ REFORMAS 10.000,00 0,00 o,oò 0,00 0,00 0,00 10.000,00

4.4.90.52.00 - AQUISICAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS'. 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20:000,00

Tot.da OotaçAo -> 793.400,00 ,  50.000,00 Vo,oo 16.362,90 317:630,03 n.218,81

0101-185420001,í.002 - ÍMPLANTACAO DAS CENTRAIS DE MANEJO DOS RESÍDUOS SOLIDOS .
.

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 5.000,00 0,00 '  0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00

3.3.90.36,00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA s.00p,00 ; 0,00 0,00 . 0,00 0,00 0,00 5.000,00

3.3.90.39.00 -OUTROS SERV. DE TERC. PESSOA JURÍDICA 30.000,00 0,00 Õ,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00

4.4.90.51.00 - REFORMAS 1.566.600,00 0,00 50.000,00 0,00 0, òo 0,00 1.536.600,00

4.4.90.52.00 - AQUISICAO ps MAQÜIKAS E EQUIPAMENTOS 0,00 0,00 / 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Tot.da Dotação'•> 1.626.600,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 ■

Tot.da Unidade -> 2.420.000,00 50.000,00 50.000,00 16.362,90 317.630,03' 11.218,81
Tot.do õrgAo -> 2.420.000,00 50.000,00 50.000,00 16.362,90 317.630,03 11.218,81 ■

s

Total Gorai -> 2.420.000,00 50.000,00 50.000,00 16.362,90 317.630,03 11.218,81

3.1.90.11.00 VEKCIMEMIOá E VAMT. '

3.1.90.13.00 OBRIOAÇfiES 9ATR0NAIS

3.3.90.04.00 eONTRATASCO POR TEMPO

3.3.90.14.OÇ OIARIAS - CIVlI.
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.33.00 PASSAGENS E DESPESAS COM

3.3.90.36.00 OUTROS SERV. CE

3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC.

3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA

4.4.90.SI.00 REFORMAS

4.4.90.52.00 AOUIsiCAO DE HAOUINAS E

Total Geral * ->

RESUMO ANALÍTICO,-ELEMENTOS
330.000,00 0,00 0,00 0,00 .100.000,00 '■ 10.194,17

70.400,00 . 0,00 0,00 ' 0,00 - 28.293,53 471.69 .
22.000,00 0.00 0,00 ' 0,00 0,00 0.00

5.500,00 O.OG '  ■ 0.00 0,00 2-. 150,00 ^  0,00 •
35.000,00 ' o,oo' 0.00 0,00 2.100,50 0,00
5.500,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00

85.000,00 50.000,00 0,00 2.000,00 56.900,00 - 0.00
230.000,00 0,00 •  0,00 12.662,90 110.098,00 552,95
20.000,08' .  Q.OO 0,00 1.700,00 18.088,00 0, 00

1.596.600,00 0,00 50.000.00 0,00 0,00 0,00^
20.000,00 0.00 0,00 0,00 0,00 ' 0,00

2.420.000,00 50:000.00 50.000.00 16.362,90 317.630.03 11.218,81

FRAUCISCO KSLTCS LOPES
ALCAin-ARA •

ORssüRria. SE ebspssa

LUCENA>í(SSESSORIA EM
CONTABILIDADE LTDÁ

CONTADOR

AV TABAJARA, 220 - CENTRO
CNFJ! 44.67B.797/0001-S6


